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RESUMO
O estudo objetivou analisar a compreensão dos profissionais de saúde sobre o principio bioético da au-
tonomia, apreendendo questões que envolvam sua utilização. Trata-se de análise documental de 13 periódicos
indexados na Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da Saúde (LILACS), de 2000 a 2004. A análise
de conteúdo e categorial respaldou a compreensão dos resultados. Emergiram as categorias: autonomia como
princípio bioético propriamente dito; autonomia como resgate da pessoa humana diante dos progressos técnico-
científicos; autonomia como instrumento de reflexão e ação. Concluiu-se que a bioética auxilia a refletir sobre a
prática profissional superando o individualismo trazido pelo progresso, estimulando relações interpessoais, de-
fendendo direitos que efetivam a dignidade humana.
Descritores: Bioética. Autonomia pessoal. Ética profissional.
RESUMEN
Este estudio tuvo como objetivo analizar la comprensión de los profesionales de salud sobre el principio
bioético de la autonomía, abarcando temas que implican su utilización. Se trata de un análisis documental de
13 periódicos indexados en la Literatura Latinoamericana y del Caribe en Ciencias de la Salud (LILACS), de
2000 a 2004. El análisis del contenido y de las categorías respaldó la comprensión de los resultados. Surgieron
las siguientes categorías: autonomía como principio bioético propiamente dicho, autonomía como rescate
de la persona humana delante de los progresos técnico-científicos, autonomía como instrumento para la refle-
xión y la acción. Se concluyó que la bioética ayuda a reflexionar sobre la práctica profesional, suparando el
individualismo que el progreso ha acarreado, estimulando relaciones interpersonales, defendiendo derechos
que concretan la dignidad humana.
Descriptores: Bioética. Autonomía personal. Ética profesional.
Título: Principio bioético de la autonomía desde la perspectiva de los profesionales de salud.
ABSTRACT
This study aimed at analyzing health professionals’ understanding of the bioethics principle of autonomy,
including issues that involve its utilization. Documents from 13 journals indexed in Latin American and Caribbean
Health Sciences Literature (LILACS), published between 2000 and 2004, were analyzed. Results were discussed
based on content and category analysis. The following categories emerged: autonomy as a bioethical principle
per se, autonomy as rescuing the human person in technical-scientific advancement processes, and autonomy
as an instrument for reflection and action. It was concluded that bioethics aids the reflection on professional
practices, overcoming the individualism generated by progress, stimulating inter-personal relationships, and
defending rights that ensure human dignity.
Descriptors: Bioethics. Personal autonomy. Ethics, professional.
Title: The bioethics principle of autonomy in health professional’s perspective.
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1 INTRODUÇÃO
Na assistência cotidiana ao ser humano em
situação de saúde-doença, nós, profissionais de
saúde, freqüentemente nos deparamos com acon-
tecimentos que exigem a tomada de decisões difí-
ceis, que podem ocasionar graves prejuízos no
relacionamento entre cliente e profissional. Dian-
te de conflitos, é comum utilizarmos a consciên-
cia moral como norteadora de ações. Isto é pos-
sível por meio da ética, que permite a reflexão de
atitudes.
O senso e a consciência moral dizem res-
peito a valores, sentimentos, intenções, decisões e
ações referidas ao bem, ao mal e ao desejo de fe-
licidade, e fazem parte de nossa vida intersubjeti-
va, enquanto a ética é normativa, visando a impor
limites e controles ao risco permanente de aten-
tado contra a garantia de nossa condição de su-
jeitos, proibindo moralmente o que nos transfor-
ma em coisa usada e manipulada por outros(1).
A ética compreende o homem como ser his-
tórico e social, que se relaciona com o mundo e o
transforma. Neste sentido, ela apresenta um cará-
ter dinâmico, modificando-se constantemente, iden-
tificando-se com preocupações relativas a cada
época, respeitando o ser humano e sua liberdade
de escolha, no sentido de nortear escolhas relati-
vas a assuntos de solução difícil, que põem em
dúvida nossas certezas morais.
Na área da saúde, especificamente, os avan-
ços técnico-científicos incorporados no decorrer
do tempo trouxeram novos dilemas éticos, culmi-
nando com o surgimento de um diferente concei-
to – o da Bioética. A Bioética refere-se aos proble-
mas éticos derivados das descobertas e das apli-
cações das ciências biológicas, e atualmente pro-
duz discussões acerca de sua abrangência como
ciência(2). Este conceito é projetado nas ciências
biológicas para melhorar a qualidade de vida e
estudar a moralidade da conduta humana na área
das ciências da vida(3).
Corroborando tal ponto de vista, autores de-
fendem o argumento de que a discussão está no
aspecto científico e do maléfico, ou da distorção
que o científico traz para a vida, e a comunidade
humana é que cria a fundamentação da Bioética(4).
Ou seja, cabe aos seres humanos se posicionarem
criticamente acerca dos achados científicos, ele-
gendo as práticas que realmente geram benefícios,
e descartando aquelas que representem riscos à
vida, mesmo que sejam fundamentadas cientifica-
mente como práticas salutares.
Autores destacam ainda, a pluralidade, a to-
lerância e o diálogo, como características que de-
vem ser utilizadas em situações de emergência e
persistência(5). Isto porque, considerando que algu-
mas descobertas científicas provocam modifica-
ções em valores morais arraigados na sociedade,
é preciso ter em mente os diferentes posicionamen-
tos humanos pertinentes à discussão em questão,
para chegar a uma decisão consensual e satisfató-
ria para todos.
Nesta perspectiva, diante do pluralismo éti-
co vigente e da necessidade de uma teoria que tor-
nasse viável a solução de conflitos de fundo ético,
surgiu, dentro da Bioética, o modelo principialista,
elaborado por Tom Beauchamp e James Childress,
em 1978, fundamentado nos princípios da benefi-
cência, não-maleficência, justiça e autonomia, ga-
nhando espaço como forma de ensino e método
mais difundido e aceito para o estudo e possível so-
lução dos questionamentos éticos marcadamente
biomédicos(6).
Nos dias atuais, o entendimento a respeito
destes princípios e suas implicações para a ação
dos profissionais de saúde tornam-se fundamentais
na tomada de decisões e assunção de atitudes
éticas.
Em destaque, ressaltamos a definição de que
a “[...] autonomia se refere ao respeito à vontade
e ao direito de autogovernar-se, favorecendo que
a pessoa possa participar ativamente dos cuida-
dos à sua vida [...]”(7:118). Nesta perspectiva, acredi-
tamos ser possível o estabelecimento de uma rela-
ção mais interativa de profissionais com clientes,
proporcionando a participação ativa destes com
clientes e familiares nas decisões e procedimen-
tos que constituem os tratamentos para a promo-
ção da saúde, favorecendo sua decisão em aderir
ou não a terapêutica proposta.
A responsabilidade do profissional de saúde
está inserida neste contexto, considerando que quo-
tidianamente, seu papel perante a sociedade con-
siste em ser um intermediário do conhecimento so-
bre as tecnologias de base científica, e o uso que
delas se faz na prestação de serviços de saúde(8).
Tendo em vista a complexidade de cada um
destes princípios, torna-se imperativo buscar re-
flexões e atitudes daqueles que lidam diretamen-
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te com a vida humana, nas situações de saúde e
doença. Isto foi fundamental na decisão de desen-
volver o presente estudo.
2 OBJETIVO
O estudo teve como objetivo analisar a com-
preensão dos profissionais de saúde a respeito do
princípio bioético da autonomia, apreendendo ques-
tões que envolvam sua utilização.
3 METODOLOGIA
O presente estudo consiste em análise do-
cumental, com abordagem qualitativa, de artigos
de periódicos científicos sobre a temática da com-
preensão do princípio bioético da autonomia pe-
los profissionais de saúde.
A análise documental consiste em represen-
tar o conteúdo de um documento sob uma forma
diferente da original, para facilitar, num estado
ulterior, a sua consulta e referenciação(9). A opção
por esta tipologia de estudo decorreu da possibili-
dade que a técnica permite em recompor o conhe-
cimento já elaborado relativo ao estudo do princí-
pio bioético da autonomia mediante o seu trata-
mento analítico, possibilitando melhor aproxima-
ção com o tema.
Para desenvolver o estudo, foi realizado le-
vantamento bibliográfico em artigos científicos
publicados no período de 2000 a 2004, mediante o
unitermo Bioética. Foram encontrados 21 artigos em
periódicos indexados à base de dados LILACS
(Literatura Latino-Americana e do Caribe em Ci-
ências da Saúde), dos quais foram excluídos oito,
que não abordavam o foco de atenção do estudo,
questões bioéticas relacionadas à autonomia pro-
fissional. Portanto, foram analisados 13 artigos pro-
cedentes de quatro periódicos classificados pela
Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de
Nível Superior (CAPES) com Qualis nas categorias
A ou B, de âmbito nacional ou internacional.
Para organização do material, realizamos lei-
tura e fichamento dos textos, e, posteriormente,
elaboramos um quadro com a caracterização dos pe-
riódicos segundo a denominação atribuída e clas-
sificação contida no Qualis de 2004, bem como a
caracterização do conteúdo encontrado nos arti-
gos referente ao princípio bioético da autonomia
(Quadro).
Para a fase de análise dos dados, emprega-
mos a análise de conteúdo, definida como um con-
junto de técnicas de análise de comunicação rea-
lizada mediante procedimentos sistematizados e
objetivos de descrição do conteúdo das mensagens,
de indicadores quantitativos ou não, que possibili-
tem inferências acerca do que está em análise(9).
Seguimos os passos recomendados, que fo-
ram: pré-análise, exploração do material e trata-
mento dos resultados e interpretação(9), descritos a
seguir. Realizamos uma leitura mais atenta do
conteúdo manifesto, fichamentos para determinar
unidades de registro por meio de palavras-chave,
recortes de trechos importantes acerca da temáti-
ca. A partir daí, foi possível determinar a codifica-
ção dos artigos analisados.
A fase de exploração do material, que consis-
tiu em agregar trechos codificados em busca da
Revista Latino-americana de Enfermagem B Internacional - Direitos do cliente(10)
Ciência e Saúde Coletiva A Nacional - Eutanásia(11)
- Moralidade na prática de pesquisa(12)
Revista Brasileira de Enfermagem B Internacional - Direitos do cliente(13)
- Agir ético na prática assistencial(14)
- Moralidade na prática de pesquisa(15)
Cadernos de Saúde Pública B Internacional - Direitos do cliente(16-20)
- Agir ético na prática assistencial(21)
- Moralidade na prática de pesquisa(22)
Periódico Classificaçãodo periódico
Caracterização do conteúdo
dos artigos sobre Bioética
Quadro - Organização dos artigos segundo o periódico, sua classificação (Qualis 2004) e caracterização do conteúdo dos artigos. Fortaleza,
novembro de 2005.
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compreensão, possibilitou organizar as seguintes
categorias: autonomia como princípio bioético pro-
priamente dito; autonomia como resgate da pes-
soa humana diante dos progressos técnico-cientí-
ficos, e autonomia como instrumento de reflexão
e ação.
A partir daí, de maneira a favorecer o me-
lhor entendimento do fenômeno em foco, proce-
demos à discussão e à interpretação a partir de
literatura pertinente e reflexão crítica das catego-
rias emergidas.
4 ENTENDIMENTO DAS DIFERENTES VI-
SÕES
Buscamos, nessa fase, descrever e interpre-
tar os significados para o princípio bioético da au-
tonomia expresso nos artigos, de maneira a com-
preender as inquietações e questionamentos éti-
cos levantados pelos profissionais de saúde ao dis-
cutirem o tema em seus trabalhos.
4.1 Autonomia como princípio bioético propria-
mente dito
Nesta categoria encontram-se trabalhos com
caracterização de conteúdo distinta, a saber: mo-
ralidade na prática de pesquisa, direitos do clien-
te e eutanásia. Nestes, o princípio bioético da au-
tonomia foi abordado de maneira descritiva, con-
ceitual, havendo os autores se detido ao uso da de-
finição do termo autonomia apenas para apoiar
seus argumentos, tomando-a como base para te-
cer considerações acerca da necessidade de re-
duzir a assimetria presente nas relações entre os
profissionais de saúde e os clientes, com vistas a as-
segurar o exercício pleno de sua cidadania, aban-
donando a visão paternalista e autoritária de que
somos detentores do saber, e que nos cabe deci-
dir o que é melhor para eles em termos de assis-
tência.
Ressaltam a importância de não haver ma-
nipulação dos seres humanos que estão sob a res-
ponsabilidade e a vontade do profissional, em qual-
quer circunstância, mas sim, de oferecer a eles a
oportunidade de se posicionarem, advogando por
pessoas mais vulneráveis, mais sujeitas a serem
vítimas de erros por influência de condições eco-
nômicas, sociais, educacionais e de saúde-doença
desfavoráveis.
Foram identificados trabalhos que mantinham
esta conduta e traziam as seguintes definições pa-
ra autonomia:
A autonomia (autos, eu; nomos, lei) é a
capacidade humana, de governar-se a si
mesma, de agir de acordo com sua vontade,
através de escolhas ao seu alcance, diante
de objetivos estabelecidos pela própria
pessoa(13:67).
[...] a autonomia permite que a pessoa deci-
da, consciente e espontaneamente, acerca
de questões referentes a si própria, fazendo
valer a sua vontade e capacidade de deci-
são(15:496).
A autonomia do indivíduo traz a angústia da
liberdade de poder decidir por sua própria vida, o
que não é nada fácil, considerando que surgem
novas definições de início e fim da vida humana,
diariamente. O perigo existe quando, pregando em
favor da qualidade de vida, a autonomia passa a ser
utilizada como suporte para argumentações que
atentam contra a vida. Um dos trabalhos analisa-
dos merece destaque por trazer à tona esta dis-
cussão, considerando que a definição de autonomia
pode ser mal interpretada e ser utilizada de forma
desvirtuada:
Desse modo, argumentos a favor da euta-
násia podem ser arrolados a partir de um
estofo primeiro [...], encarnado no princí-
pio da autonomia, segundo o qual cada
indivíduo tem o direito de dispor de sua
vida da maneira que melhor lhe aprou-
ver [...](12:38).
Ocorre que não só a autonomia, como tam-
bém a própria eutanásia, são, muitas vezes, mal
interpretadas. De origem grega, a palavra signifi-
ca morte boa (eu = bom; thanathos = morte), e po-
de ser classificada como eutanásia ativa (positi-
va), que é a organização planificada de terapias que
provocam a morte antes de quando deveria acon-
tecer, e eutanásia passiva (negativa), que é a omis-
são planificada de cuidados que prolongam a vida
do paciente(23). A eutanásia não é bem aceita na
sociedade atual, pois diante de tantos recursos pa-
ra prolongar a vida, acreditamos ter por obrigação
mantê-la a qualquer custo. Assim, a eutanásia de-
safia toda a sofisticação e eficiência do aparato
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tecnológico disponível em nosso tempo a serviço
dos doentes.
A eutanásia é apenas uma das inúmeras ques-
tões que põe à prova nossas certezas, criando pro-
blemas éticos complexos que envolvem a subjeti-
vidade humana na tomada de decisões, como ocor-
re com temas como a reprodução assistida, a clo-
nagem e as terapias gênicas.
Será a Bioética, a ética da vida, que se ocu-
pará do que venha a ser certo ou errado diante dos
conflitos provocados por nossa evolução cientí-
fica, pois será esta ética que nos possibilitará pen-
sar certos conceitos propostos pela ciência, como,
por exemplo, o que é a morte(24). Esta inquietação,
também presente nos artigos, é tratada mais espe-
cificamente na categoria seguinte.
4.2 Autonomia como resgate da pessoa huma-
na diante dos progressos técnico-científicos
Esta temática surgiu de trabalhos que de-
monstraram interesse/preocupação dos autores
em assegurar a autonomia dos seres humanos dian-
te dos inúmeros desafios trazidos pelo avanço téc-
nico-científico na área da saúde, com questiona-
mentos acerca dos efeitos por vezes danosos da
tecnologia na saúde da população, bem como na
modificação de seu comportamento, e, conseqüen-
temente, de seus valores morais.
Os conteúdos presentes nos trabalhos anali-
sados, voltados para vários campos, foram: direi-
tos do cliente, moralidade na prática de pesquisa,
e agir ético na prática assistencial.
Alguns artigos trazem à pauta a discussão da
autonomia dos sujeitos relativa à reprodução. Eles
destacam a nova genética, as possibilidades de
escolha que ela oferece aos sujeitos e a melhor
forma de usufruir delas. Dentro desta concepção,
um artigo enfatiza que:
A nova genética caracteriza-se por uma
tensão entre políticas de prevenção para
doenças e promoção de direitos fundamen-
tais, ou seja, ao mesmo tempo em que visa
diminuir a incidência de doenças na popu-
lação, compromete-se com princípios éti-
cos tais como a autonomia reprodutiva e o
pluralismo moral(20:1762).
Observamos que a forma como as possibili-
dades genéticas são apresentadas pela mídia à
população, por um lado, desmistifica os métodos,
como a inseminação artificial e as terapias gênicas,
ressaltando-os como seguros e eficazes, mas, por
outro, origina expectativas e demandas nem sem-
pre éticas, visto que, apresenta essas tecnologias
como solução para a ausência de filhos ou para a
produção de crianças geneticamente mais saudá-
veis, mas pouco permite pensar sobre os conteú-
dos éticos/bioéticos e os modelos de filiação e de
parentesco envolvidos nessa busca(25).
Outros trabalhos trazem o conceito de auto-
nomia dentro da perspectiva da Bioética da pro-
teção, segundo a qual o Estado deve oferecer ser-
viços que assegurem a cobertura das necessida-
des essenciais da população, como boa alimenta-
ção, moradia e saneamento básico, de modo a per-
mitir que os indivíduos busquem a satisfação de
outras necessidades destas dependentes direta
ou indiretamente, favorecendo sua qualidade de
vida.
Dificilmente o Estado atingiria este ideal pro-
tecionista em nosso País, pois considera a popula-
ção apenas como consumidora dos serviços que
oferece, e não como cidadãos. A desigualdade so-
cial exacerbada em países subdesenvolvidos e em
desenvolvimento é reflexo do descaso político nes-
te sentido, pois somente as classes mais favoreci-
das têm acesso a serviços de qualidade, enquanto
o grande contingente da população sofre com a
falta de água potável, energia elétrica, entre outros
serviços que são, prioritariamente, de responsabi-
lidade estatal.
No Brasil, ao mesmo tempo em que alcan-
çamos grandes sucessos na realização de cirurgias
de alta complexidade, como é o caso dos transplan-
tes de órgãos, dezenas de crianças morrem diaria-
mente de problemas evitáveis por intermédio de
medidas sanitárias corriqueiras, evidenciando que
o progresso moral não avançou proporcionalmen-
te ao progresso intelectual(26).
Aqui, os autores discorrem, entre outros pon-
tos, sobre essa desigualdade na distribuição e aces-
so às tecnologias disponíveis em saúde, além da má
alocação dos recursos públicos na área, levando a
crer na impossibilidade do alcance da autonomia
por indivíduos que ainda não conquistaram sua
cidadania plena, sujeitos aos interesses de tercei-
ros, e que, portanto, não têm seu direito de escolha
garantido.
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Não existe autonomia em um contexto no
qual as novas tecnologias não são usufruídas por
todos. Na verdade, não restam opções para es-
colha, pois as decisões estatais beneficiam aque-
les que detêm o poder, oferecendo o que há de
melhor a quem pode pagar; e, por trás de todo o
entusiasmo que envolve a manipulação genética,
também se escondem os interesses econômicos
da indústria laboratorial e farmacêutica.
Faz-se necessário, portanto, abandonar a vi-
são ingênua de que tudo o que é feito em nome da
ciência é para o bem de todos, e estar atento às
formas sutis de persuasão, para que nossa atuação
enquanto profissionais de saúde seja de maneira a
não só garantir a autonomia dos sujeitos sob nos-
sa responsabilidade, mas também a nossa própria
autonomia.
É neste contexto que a categoria a seguir tra-
ta de artigos que nos convidam a fazer uma refle-
xão diária sobre como nos posicionamos diante de
situações onde é preciso lidar com as decisões
tomadas por nossos pacientes, sem interferir pre-
judicialmente por influência de nossas escolhas
pessoais enquanto profissionais.
4.3 Autonomia como instrumento de reflexão e
ação
Os autores dos artigos são profissionais mé-
dicos e enfermeiros, que atuam em núcleos de es-
tudos em Ciências Sociais, Saúde Pública, Direitos
Humanos e Bioética, e realizam atividades assis-
tenciais e/ou de docência. Diante da subjetividade
que envolve o tema do presente estudo, apreende-
mos a idéia de que suas visões evidenciam a inter-
pretação particular de cada um deles, a descrição de
suas vivências, que, apesar de singulares, guardam
traços convergentes, talvez pela condição de pro-
fissionais de saúde comum a eles, que lhes propi-
ciam experiências semelhantes.
Neste ponto, a visão dos autores está vol-
tada para a análise de sua própria ação cotidia-
na, para sua prática profissional. Evidentemente,
esta abordagem permeou todos os artigos, po-
rém, em alguns deles ela foi priorizada, destacan-
do o posicionamento do profissional de saúde dian-
te do processo decisório, respeitando os direitos
dos pacientes, como à privacidade e à informação
sobre seu estado de saúde. Os conteúdos encon-
trados foram: direitos do cliente e agir ético na
prática assistencial.
Ocorre, porém, que a crença de que a equi-
pe de saúde deve ser a detentora do poder, caben-
do somente a ela ter ciência de tudo o que ocorre
com os pacientes e usar tais informações à sua
maneira impede uma atitude de maior respeito aos
direitos do cliente à privacidade e à informação.
Por isso, um paciente ou uma família que interro-
ga sobre os procedimentos realizados e estado
de saúde do paciente é mal-vista pela equipe de
saúde.
Vale ressaltar a necessidade de instituir no-
va cultura de atendimento que supere os modelos
paternalista e informativo, e permita o diálogo com
os clientes, a livre expressão de suas demandas,
com vistas à humanização, pautada no respeito ao
outro na qualidade de ser autônomo e digno(27). Es-
te “encontro” entre profissionais e pacientes, me-
diante uma relação empática e participativa, re-
sultaria em uma decisão mais satisfatória para
ambos.
Outro conflito ocasionado pela necessida-
de de decisão diz respeito às situações de termi-
nalidade do doente. Nestas horas, o questionamen-
to incomoda porque o profissional se vê diante de
acontecimentos que ele quer afastar de si mes-
mo, como a finitude humana representada pela
morte, optando pelo silêncio ou pelas respostas
evasivas.
Acreditamos que nestas situações, o profis-
sional de saúde se acha despreparado, pois é cria-
do um conflito interno, e ele põe em dúvida seus
preceitos morais, põe-se no lugar do outro e tem
que vencer questões que muitas vezes são angus-
tiantes para ele como ser humano.
A morte é considerada um fracasso pelo pro-
fissional, haja vista que toda a sua formação téc-
nico-científica está voltada para o restabelecimen-
to da saúde, para salvar vidas, mas o profissional
precisa vencer o medo e adquirir o hábito de abor-
dar essa e outras questões em sua prática assis-
tencial, principalmente em se tratando de pacien-
tes fora de possibilidades terapêuticas. É enfati-
zado que tal ocorre não só na terminalidade, mas
também em todas as etapas de diagnóstico e tra-
tamento a estes pacientes, e o uso de técnicas de
comunicação, a abordagem da família e do pacien-
te como unidade de cuidado, o controle dos sin-
tomas, como a dor, e o estudo dos conceitos de
bioética, como a autonomia, a veracidade, a bene-
ficência e o acolhimento são fundamentais(28).
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5 CONCLUSÕES
A análise dos artigos evidenciou primeira-
mente o interesse dos autores em torno do estudo
do princípio bioético da autonomia propriamente
dito, onde ficou evidente a necessidade de aplicar
este conceito de forma efetiva e responsável na
prática profissional, sem desvirtuar seu principal
sentido, que é o de assegurar a livre escolha e de-
cisão dos sujeitos, no caso, os clientes em situação
de saúde-doença, utilizando-o indiscriminadamen-
te como argumento a favor de práticas que atentam
contra a vida humana.
Também foi motivo de interesse dos auto-
res dos artigos destacar a autonomia como resgate
da pessoa humana frente aos progressos técnico-
científicos, considerando a convivência com múl-
tiplas e rápidas transformações tecnológicas, que
afetam nossa maneira de pensar e agir e nos ex-
põem a situações novas, relativas ao nosso bem-
estar na qualidade de seres humanos, perante as
quais nem sempre existe consenso sobre a condu-
ta mais acertada a seguir.
A autonomia também foi apontada nos arti-
gos como importante instrumento de reflexão e
ação dos profissionais de saúde sobre sua práti-
ca, na tentativa de superar o individualismo trazi-
do pelo progresso, que afasta as pessoas da preo-
cupação com o bem estar social, coletivo, e refor-
ça a crença de que a ciência é a solução para to-
dos os males. Diante disso, os autores convidam
os profissionais a estimular as relações interpes-
soais, defendendo os direitos que efetivam a dig-
nidade humana, e consideram que a Bioética pre-
tende auxiliar nesse caminhar.
Assim, a autonomia, ou seja, a capacidade do
ser humano em se gerir, merece destaque, por
envolver questões que vão desde a decisão de não
querer ser tratado até o suicídio assistido, nos paí-
ses desenvolvidos. E, considerando a realidade de
nosso País, a autonomia está diretamente ligada
ao alcance da cidadania de nossa população, que
se encontra geralmente submetida à vontade de
outros, e nem sempre dispõe das informações ne-
cessárias para a tomada de decisões conscientes.
Desta forma, pode agir de maneira ingênua em
situações essenciais para sua vida e sua saúde,
buscando em nós, profissionais de saúde, o supor-
te necessário para tomada de decisões mais coe-
rentes.
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